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Ata da Audiência Pública do Plano Diretor, Parcelamento do Solo e Código de Obras 

Às dezoito horas do dia onze de novembro do ano de dois mil e treze no Auditório da Câmara de Dirigentes 

Lojistas de Ivoti ocorreu a Audiência Pública para apresentação e discussão das propostas para as Leis do 

Plano Diretor do Município, Código de Obras e Parcelamento do Solo. A mesa diretora foi composta pela 

arquiteta Rosane Reichert, engenheira civil Candida Spaniol e o arquiteto urbanista Jônatas Giovani Presser. 

Estiveram reunidas autoridades municipais, técnicos do município, profissionais da área, empreendedores e 

população em geral. A audiência teve início com a leitura do Decreto nº 147/2013 que regulamenta a 

realização da audiência. Na sequência a arquiteta Rosane Reichert iniciou a apresentação acerca dos 

objetivos do evento. Falou-se inicialmente sobre o Plano Diretor e sua interelação com o Código de Obras e 

Lei de Parcelamento do Solo. A primeira lei a ser abordada foi a Lei do Parcelamento do Solo com explicações 

sobre as formas de parcelamento do solo e o conceito de loteamento, desmembramento e desdobro. A 

proposta de alteração contempla também uma melhor especificação dos projetos de infraestrutura e a 

responsabilidade do empreendedor pela estrutura da via por um ano, sendo que não haverá mais a 

necessidade de executar obras em loteamentos antes da inscrição no Registro de Imóveis. Não será mais 

preciso o estudo de impacto de vizinhança para parcelamentos com área total menor que dez hectares. No 

que tange aos condomínios foram definidas as regras para projetos com base na Lei Estadual e Federal. Em 

seguida foi apresentado o sistema viário e as vias com propostas de alargamento do gabarito conforme 

tabela e mapas apresentados, ocorrendo diminuição no número de vias com alargamento em comparação 

ao Plano Diretor em vigor. Na sequência foi abordado a Lei do Código de Obras com revisão nas definições de 

altura da edificação, pérgola, subsolo e referência de nível. Para as regularizações de edificações foi 

informado que será editada lei específica e que uma regularização não é tão somente o levantamento das 

medidas existentes e sim um projeto contemplando as intervenções necessárias para o atendimento à 

legislação vigente. Quanto às infrações cometidas se propõe que a multa seja diminuída em oitenta por 

cento no caso do proprietário regularizar o imóvel no prazo de quarenta e cinco dias mais o prazo para 

análise e aprovação de quinze dias. Depois foi apresentado o novo conceito de referência de nível e de 

subsolo em terrenos planos, em aclive e em declive. Após iniciou a apresentação das propostas de alteração 

do Plano Diretor e seu zoneamento urbano. O perímetro urbano terá ampliação na divisa com Lindolfo 

Collor, na Rua Vale das Palmeiras, na projeção da Perimetral Leste, na  Zona Residencial Três proposta 

próximo ao Centro de Educação Ambiental do Município de Ivoti e na Zona de Interesse Turístico Cultural da 

Feitora Nova. O zoneamento contempla o aumento da Zona Mista 1, inclusão da nova Zona Industrial, 

criação da Zona Residencial 3 e diminuição da Zona Comercial. Na sequencia o mapa do zoneamento urbano 

foi apresentado descrevendo cada uma de suas zonas e que na Zona Residencial 3 serão permitidos lotes 

com no mínimo duzentos metros quadrados de área superficial. O senhor Arnaldo Kohl questionou quanto a 

real necessidade destes lotes pequenos e que isto poderia acarretar na vinda de pessoas novas e num 

aumento de demanda por saúde, educação e lazer. Sugeriu também que esta zona seja diminuída. Rosane 

salienta que estes  lotes não serão loteados num mesmo tempo e que com estas áreas menores seria 

possível a compra do imóvel e a construção da casa própria por pessoas que pagam aluguel. Na sequencia o 

Senhor Marcus Feihl questiona quanto ao índice de aproveitamento e a cota ideal destes lotes sugerindo sua 

diminuição. O senhor Sérgio Maggioni salienta que Ivoti tem pessoas em classe social que não tem condições 

de adquirir um imóvel nos valores praticados atualmente e que estes lotes poderiam atender esta demanda. 

O senhor Jaime reforça a ideia de aumentar a cota ideal na Zona Residencial 3. O senhor Lauro Müller 

manifestou que os lotes mesmo que com duzentos metros quadrados não ficariam com custo baixo. O 

senhor Baltasar Hansen se manifesta no sentido que com empreendimentos públicos do tipo Minha Casa 

Minha Vida,  as pessoas beneficiadas poderiam passar por uma análise socioeconômica pelos órgãos públicos 

como a assistência social. Desta forma grande parte dos beneficiados seria do próprio município nos moldes 

em que ocorreu nos loteamentos Parque do Sol I e II. O Prefeito Arnaldo Kney se manifestou sobre a 

importância destes lotes para que todos tenham acesso a moradia própria com os programas disponíveis 

para população de baixa renda sendo que nos últimos anos estas pessoas ficaram fora deste processo devido 

a inexistência de lotes de valor acessível. Na sequência abordou a importância da Zona Industrial propiciando 
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que empresas do município tenham um lugar adequado para sua atividade e que novas possam a se instalar 

sem agredir demais zonas que não tem a indústria como sua atividade principal. Após manifestação do 

Prefeito a arquiteta Rosane retomou a explicação do zoneamento com o questionamento do Vereador 

Roberto Schneider sobre como a zona comercial incide sobre os lotes, sem que sejam na sua testada. Foi 

esclarecido pela engenheira Cândida que para se enquadrar na respectiva zona o imóvel precisa fazer testada 

para ela. O próximo assunto foi a planilha de índices urbanísticos que contempla as definições do Plano 

Diretor para a construção. Inicialmente foi abordado o conceito de altura das edificações para terrenos 

planos, em declive e em aclive. Luize Koch manifestou sua preocupação do aumento das áreas edificadas e a 

diminuição das áreas verdes bem como os prejuízos destas alterações na qualidade de vida. Se mostra 

preocupada também com as aberturas de vias públicas acarretando na demolição das casas enxaimel sendo 

que Rosane esclareceu que não ocorreu proposta de alargamentos em edificações históricas, mas que os 

técnicos do município revisarão a proposta dos alargamentos. Luize sugere a preservação destas edificações 

de maneira a permitir uma vivência histórica para os jovens de hoje. A Secretária de Saneamento e Meio 

Ambiente do município de Ivoti, Ninon Frota, fez uso da palavra informando das ações do Departamento do 

Meio Ambiente no controle da cobertura vegetal no território do município. Gilberto Schury sugere que os 

índices da Zona de Proteção Ambiental sejam mais restritivos. Simplício Koch se prenunciou para que o 

processo de discussão seja aprofundado. Ainda sobre o Plano Diretor é proposto que não se tenha Estudo de 

Impacto de Vizinhança para imóveis residenciais. Quanto ao patrimônio cultural será elaborada uma lei 

específica para tratar do tema. Eduardo Klein e Margaret Klein manifestam sua preocupação com as 

construções que terão a obrigatoriedade em recuar seus beirados de telhado inclinado a partir dos seis 

metros de altura restringindo edificações com esta linguagem arquitetônica. Manifestam também o 

interesse em maior discussão deste tema. Cristiano de Brum acha bastante interessante a criação da Zona de 

Interesse Turístico e Cultural proposta pelo município de forma a ocorrer uma maior gestão sobre as 

construções neste local de interesse cultural histórico. Sugere também a criação de uma lei com incentivos 

para que o município auxilie nos projetos arquitetônicos de restauração das edificações históricas e a 

realização de uma nova audiência para discussão dos índices. O Prefeito Arnaldo Kney sugere que esta 

discussão continue na Câmara de Vereadores por ocasião do encaminhamento do Projeto de Lei. Gilberto 

Schury questiona o alargamento da Rua 25 de Julho no trecho sul a partir da Rua Henrique Dias. Mas 

entende o trecho ao norte importante. Eduardo Soares de Lima questiona se o Plano Diretor proposto 

contempla os espaços abertos de uso comum e sugere a criação destes espaços bem como a melhor 

manutenção dos espaços existentes e da exigência dos empreendedores em fornecer áreas  de recreação 

com qualidade quando da execução de parcelamentos do solo. Rosane informou que existem espaços de 

proteção ambiental dentro da Proposta do Plano Diretor e que as praças existentes estão passando por 

processo de recuperação. Às vinte e uma horas e vinte minutos foi dada por encerrada a Audiência Pública. 

Após lida a presente ata, a mesma foi aprovada pelos participantes do evento conforme lista de presenças. 

Nada mais havendo a constar eu, Jônatas Giovani Presser, lavrei e assino a presente ata juntamente com os 

demais integrantes da Mesa Diretora. 
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